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PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 009/2021 

 
 

 
Autoriza o Poder Legislativo de 
Jerônimo Monteiro a conceder 
revisão geral anual sobre o piso 
salarial dos servidores públicos 
municipais da Câmara Municipal pelo 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA. 

 

A Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro-ES faz saber que o Plenário da Câmara 
Municipal aprovou e o Prefeito sanciona a seguinte lei: 

 

Art. 1º - Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a conceder revisão geral anual 
da remuneração dos servidores públicos de acordo com o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, conforme art. 8º, inciso VIII da Lei Complementar 
173/2020, no seguinte percentual: 
 
Parágrafo único - o índice será de 4,52% (quatro vírgula cinquenta e dois por cento) 
para os servidores do Quadro Geral, Cargos de Provimento Efetivo e Cargos de 
Provimento em Comissão. 
 
Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta de 
dotações com despesas de pessoal do orçamento vigente. 
 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir de 1º de Abril de 2021. 
 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.       

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro/ES, 14 de abril de 2021. 

 

 
WAGNER RIBEIRO MASIOLI 

Vereador Propositor 
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JUSTIFICATIVA 

 
 
 
Tendo em vista que o Poder Executivo encaminhou para esta Casa de Leis projeto de 
lei que visa conceder reajuste aos funcionários públicos municipais, elaboramos este 
projeto de lei para que os servidores do Poder Legislativo também possam ser 
contemplados com esse benefício, visto o mesmo ser direito constitucional. 
 
Justificamos que a revisão geral anual é necessária para cumprir o disposto na 
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37º, inciso X. 

 
Face ao exposto, contamos com apoio de Vossas Excelências, para apreciar o referido 
Projeto de Lei que ora submetemos a essa colenda casa de representantes do povo. 

 
Sobre essas razões, damos esta proposição à discussão para aprovação nesta Casa 
Legislativa. 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro-ES, 14 de abril de 2021. 

 

 

 

WAGNER RIBEIRO MASIOLI 
Vereador Propositor 

 


